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	Houve exibição de imagens.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Bom dia a todos!

Esta reunião de audiência pública, da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 148, de 2014, de iniciativa dos Deputados Mandetta e Guilherme Campos, e tem como objetivo discutir as alterações submetidas à apreciação pela Proposta de Lei Complementar nº 366, de 2013, e apensos, no tocante ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, à Lei de Improbidade Administrativa e sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios.

Comunicamos que a Receita Federal do Brasil não poderá comparecer por motivos de agenda. Agradecemos, pelo menos, ao comunicado da Receita.

Vamos proceder à composição da Mesa, agradecendo a presença do nosso Presidente, Deputado Augusto Coutinho, do nosso Pernambuco, o qual muito nos honra com a sua brilhante atuação aqui como Presidente desta Comissão, um incansável cobrador de projetos para serem apreciados por esta Comissão.

É verdade, Presidente. Do período em que eu estou aqui na Comissão, o senhor é o Presidente que mais cobra para que a Comissão produza e faça sua parte na apreciação de todos os projetos, inclusive deste.

Para dar início às apresentações, convido para se sentarem à mesa o Sr. Luciano Garcia Miguel, Diretor de Consultoria Tributária da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo; o Sr. Marcos de Barros Cruz, representando a Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais — ABRASF; o Sr. Manoel Antônio dos Santos, Diretor Jurídico da Associação Brasileira das Empresas de Software — ABES; o Sr. Edison João Costa, Presidente da Associação Nacional das Empresas Promotoras de Crédito e Correspondentes no País — ANEPS.

Antes de passar às exposições, vamos informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública: o convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 20 minutos para as suas explanações, não podendo ser aparteado. 

Eu pergunto aos presentes se 20 minutos são suficientes. Em 20 minutos dá para contar a história da minha vida.
Após as exposições, serão abertos os debates. Os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.

Então, vamos dar início às palavras dos nossos ilustres convidados, começando pelo Sr. Edison João Costa.

O SR. EDISON JOÃO COSTA - Bom dia a todos!

Agradeço a oportunidade de estar aqui para falar sobre esse tema. Para nós, é muito importante, porque a carga tributária, de qualquer maneira, em todas as atividades econômicas, sobretudo nas atividades de serviço, é bastante severa.

A gente preparou aqui uma pequena apresentação.

(Segue-se exibição de imagens.)

Naturalmente, quando a gente fala “ater-se ao tema”, não dá para discutir um tributo isoladamente sem associar aos outros todos. Olhando o PIS, por exemplo, sob a perspectiva de 0,65%, parece um valor insignificante, mas, somado a todos os outros, a gente chega a quase 30% de carga tributária em cima das empresas.

Então, a gente fez uma pequena apresentação aqui, mais focada na nossa atividade.

Como eu disse, a carga tributária e de encargos, hoje aplicada às empresas prestadoras de serviços, notadamente promotoras de crédito e correspondentes no País, pesa de maneira devastadora na capacidade econômica do segmento, inclusive comprometendo a sobrevivência de empregos. E a nossa atividade é uma atividade que tem uma vocação forte em geração de empregos, ou seja, todo o nosso serviço depende exclusivamente de mão de obra em contato com o público. Então, pela vocação em geração de emprego, qualquer tributo que venha a comprometer a atividade econômica está tirando emprego, não está tirando outro tipo de investimento, porque o nosso investimento é mão de obra.

A fixação de uma alíquota mínima de 2% não é, a nosso ver, a forma mais correta de estabelecer um limite de tributação. Não é o racional, não é o que a gente entende ser mais adequado para combater a guerra fiscal. 

Como eu cometei no começo, é necessário que a gente examine o contexto como um todo. Não adianta a gente olhar cada tributo isoladamente, porque a gente vai chegar à conclusão de que todos eles são insignificantes, mas, somando-os, é impossível a gente sobreviver. Parece pequeno, se olharmos para os 2% isoladamente.

Fixar percentuais flat em âmbito nacional, a gente entende que isso é socialmente injusto, a começar pelas diferenças. A renda relativa das pessoas nas diversas partes do País é diferente de um lugar para o outro, assim como a capacidade de uma empresa num lugar onde a faixa salarial e todas as outras coisas de cunho inflacionário são menores. Ela consegue se manter melhor em lugares onde a inflação não afeta tanto, assim como os tributos não afetam tanto.

E, sobretudo, há uma coisa importante: as alíquotas têm de levar em consideração as áreas em que o País deseja promover competitividade. Eu acho que, se a gente passar a ter um piso de ISS, a gente vai acabar destruindo alguns polos econômicos que já foram construídos, e foram construídos baseados nesse tipo de incentivo. Embora a gente tente associar aqui a improbidade administrativa com a prática de tributo menor, acho que a pior improbidade que a gente pode ter é eliminar empregos e destruir algumas empresas, principalmente o pequeno e o médio empreendedor.

Olhando para um todo, voltando para a questão da carga fiscal, se a gente pegar uma empresa da nossa atividade — a gente basicamente opera dentro do lucro presumido, a maioria das empresas — de imposto federal a gente já tem uma carga de 13,5%. A maioria dos Municípios cobra 5% de ISS. Aí não dá para olhar só isso isoladamente. Nós estamos falando de 18,5% de carga de tributos. Acontece que nós não estamos no Super-SIMPLES, também não estamos no benefício da maioria das empresas de recolher uma parte do ISS sobre o faturamento. Então, você soma, numa empresa que tem 70% da sua despesa em folha de pagamento, mais 27,5% de GPS e vai ver como é que a empresa consegue sobreviver com esse tanto de tributo.

E na atividade em que a gente trabalha, o correspondente, o promotor tem um faturamento 100% variável. O faturamento é variável, não é fixo. Você não tem garantido aquele negócio. Então, no mês em que você tem greve bancária ou no mês em que você tem qualquer deficiência de atividade, em que a economia não vai bem, você fica com a sua folha, fica com todas as suas despesas, mas o seu faturamento cai.

A gente fez uma pequena demonstração aqui do que acontece com uma pequena empresa que fatura 100 mil reais. Você tem um faturamento de 100 mil reais, uma folha de 70 mil reais, com encargos e tudo, sobraram 30 mil reais para a empresa. Em média, uma empresa dessas tem de 20 a 22 funcionários. Você coloca 13.500 reais de impostos federais, 5.000 reais de ISS, pagando 5%, você vai ter uma receita líquida para a empresa de 11.500 reais. E o cara tem de pagar o aluguel, pagar o contador, pagar todas as suas despesas de telefone, energia elétrica e tudo o mais. E ainda, se sobrar, o pequeno empreendedor vai conseguir tirar algum dinheiro para ele.

Apenas reforçando, digo que essa voracidade da carga tributária, entre ela o ISS e outros, está aniquilando o pequeno empreendedor. Da maneira como vai, não há como continuar. Quem quer continuar no mercado, acaba promovendo a informalidade, que é um caso bastante latente na nossa atividade. A maioria dos nossos associados — não vou dizer a maioria, mas grande parte deles — é obrigada a lançar mão de informalidade na sua força de trabalho, porque não consegue sustentar a carga tributária. E tem que tirar daí, tem que vender, tem que faturar.

Quais são as nossas sugestões, se é que estamos em condição de poder oferecer uma sugestão? Entendemos que as alíquotas mínimas e máximas deveriam ser atribuídas conforme o perfil econômico de cada atividade. Dessa maneira, vamos poder equilibrar proporcionalmente as alíquotas em função de fatores como este, por exemplo: as empresas que têm como principal agregado econômico a mão de obra devem ser menos penalizadas na alíquota; ou então aqueles setores do mercado de que o país precisa, notadamente o setor de informática, no qual estamos anos-luz atrás. Enfim, nos setores em que a gente precisa de incentivo, em que a gente precisa de melhora, essas alíquotas devem ser convidativas para o empreendedor, de maneira que ele tenha vontade e recursos para investir em pesquisa e desenvolvimento.

Outra coisa importante é trabalhar com uma alíquota mínima e uma máxima, de 5%. Não estamos nem falando em 2% para a mínima. Essas alíquotas deveriam ser atribuídas segundo aquelas condições geração de emprego e interesse econômico, interesse em desenvolvimento de polos econômicos. E deveriam ser obrigatórias em todo o Município. Não é o caso de o Município escolher, mas o de se ter a fixação de alíquotas mínima e máxima, de classificar a atividade econômica. E, logo em seguida, o Município vai poder aplicar essas alíquotas dentro desses padrões, de acordo com a atividade econômica. Dessa maneira, a gente está promovendo o desenvolvimento, e não promovendo a arrecadação. No momento em que a gente promove o desenvolvimento — acho que não é necessário explicar —, o desenvolvimento implica mais arrecadação e não precisa implicar maiores alíquotas.

Como a gente também pensa que os Municípios não vão poder se adaptar a isso a curto prazo, seria interessante que o Congresso definisse prazos de enquadramento, se o Município assim precisar ou assim quiser, mas que a gente passasse a praticar as alíquotas de acordo com a atividade econômica. 

Uma coisa bastante importante que acontece é a seguinte: nem todas as empresas vão para um lugar onde tem incentivo por conta de obter benefício tributário. Muitas delas vão para esses lugares onde o tributo é menor por uma questão de sobrevivência, por uma questão de reduzir a carga de custos que afetam a sua capacidade de produção. Então, a gente está analisando as empresas que buscam benefício tributário, e eu acho que é direito de toda e qualquer empresa ter a melhor composição tributária para a sua atividade, mas também há muitas delas que precisam dessa carga tributária menor para sobreviver. Se estabelecermos agora uma alíquota flat de 2%, vamos comprometer polos econômicos muito importantes. Por outro lado, se estabelecermos alíquotas diferenciadas para todo e qualquer Município segundo a atividade, vamos fazer com que todos os Municípios tenham condições de se desenvolver.

Pensando como empresário, não me agrada nada ter que mudar a minha empresa para outro lugar por conta de um tributo ou de uma alíquota menor. Seria muito melhor eu ficar no lugar onde estou, na cidade que conheço, com as pessoas com as quais eu me relaciono, com a mão de obra que eu sei onde encontrar, e promover o desenvolvimento ali mesmo. Entretanto, muitas vezes a carga tributária nos obriga a fazer o movimento brusco de ir para uma cidade do interior, para um lugar onde você não tem condições de estabelecer a curto prazo esse investimento, esse transporte todo. E assim você está aparentemente deslocando o desenvolvimento de onde ele deveria permanecer, que é na cidade de cada um. Por isto temos tanta migração entre pequenos e grandes centros urbanos: porque não existe uma política fiscal que favoreça a permanência das pessoas nos lugares.

Do ponto de vista da ANEPS, era mais ou menos isso que eu tinha para falar.

Nós colocamos no anexo apenas um subsídio para a Comissão, para que os senhores tenham noção do quanto custa ser empregador no Brasil. Uma pessoa com piso salarial de 995 reais termina no final do mês custando 2.773 reais. Aí você coloca todos os outros tributos em cima para ver onde se vai parar. E colocamos também como subsídio a explicação de como foram feitos os cálculos dos impostos nos demonstrativos que apresentamos aqui.

Agradeço a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Edison.

Passamos imediatamente a palavra ao Sr. Manoel Antonio dos Santos.

O SR. MANOEL ANTONIO DOS SANTOS - Bom dia todos! Nós gostaríamos de agradecer muito ao Deputado Guilherme Campos, do PSD de São Paulo, a indicação. E agradecemos ao Deputado Laercio Oliveira tê-la apoiado.

A Associação Brasileira das Empresas de Software, a qual estamos representando, tem sede em São Paulo, mas atua no País inteiro. Nós temos 1.541 conveniados e nossos associados representam aproximadamente 85% do mercado brasileiro de software e de serviços complementares. Estou como Diretor Jurídico e, em março, completei 27 anos na associação. A nossa vinda aqui hoje é para discutir e para disponibilizar para vocês algumas dessas experiências que acumulamos ao longo desses 27 anos tratando do tema.

Não é preciso muito para dizer que o coração desse projeto de lei é o art. 8º, que estabelece a alíquota mínima e proíbe a criação de quaisquer incentivos ou redução de base que possam resultar numa alíquota menor. Não dá para se discutir o mérito do coração desse projeto de lei, então nós o apoiamos integralmente. Porém, estão sendo mudados outros artigos, e nós vislumbramos nesse projeto a possibilidade de sugerir aperfeiçoamentos à Lei nº 116, de 2003, e é isso que queremos discutir aqui com vocês.

O primeiro aperfeiçoamento interessante seria se tivéssemos a chance de incluir um parágrafo único ao art. 2º do projeto de lei. E por quê? Porque hoje ele condiciona a não tributação do ISS nas exportações à prova de que os serviços foram efetivamente usufruídos no exterior. Por exemplo, se sou contratado pelo UNICEF para produzir algum estudo sobre como criar hospitais infantis, como eu posso provar que o benefício desse exercício fui usufruído no exterior? Se eu fui contratado por uma empresa no exterior, usei a minha mão de obra aqui e gerei divisas para o País, esse serviço deve ser tratado como exportação de serviços. Se eu sou contratado por uma companhia internacional para prestar suporte técnico para os usuários nos seus programas de computador que vêm da Argentina, do Uruguai ou do Chile, se eu estou aqui no Brasil, mas recebo de uma empresa americana, de uma empresa chilena, de uma empresa europeia qualquer, e trago divisas para o País, isso deve ser tratado como exportação de serviços. Então, no nosso entender, o art. 2º deveria ter a mesma redação que a lei que trata de PIS e COFINS, ao estabelecer que o serviço seja isento daqueles tributos, o que represente ingresso de divisas para o País.

A outra mudança que a gente gostaria de fazer está relacionada com o art. 3º, § 4º. O que diz o dispositivo na redação do projeto? Ele estabelece a responsabilidade tributária, ou seja, os Municípios querem resolver o problema da guerra fiscal e estão jogando a responsabilidade nas empresas. Estabelece que toda vez que houver violação dos preceitos da alíquota mínima, aquele tomador de serviço deve fazer a retenção e recolher os tributos, sob o risco de tornar-se solidariamente responsável. Ora nós estamos falando de um País que tem 6 mil Municípios! Imaginem que eu estou lá em São Bernardo do Campo e recebo o serviço da empresa de Pindamonhangaba. Eu vou ter que descobrir se a cidade de Pindamonhangaba tem uma lei que viola o preceito da alíquota mínima. Se tiver, aí eu faço o desconto. Agora, suponham que eu vou ter que pegar um serviço vindo de Campos, no Rio de Janeiro. Eu vou ter que conhecer a legislação do Rio de Janeiro para saber se aquela legislação daquela cidade prevê violação ao preceito da alíquota mínima e vou ter que fazer o recolhimento do imposto. Eu tenho que conhecer a legislação de 6 mil Municípios. Ou assumo o risco e começo a redescontar de todo mundo e crio uma guerra com meu fornecedor, que já pagou imposto na cidade dele.

Então, a nossa proposta seria que fosse criado um mecanismo, sim, para evitar que as cidades fizessem isso. O Município que se sentiu lesado por outro — vizinho ou não — que tenha criado uma alíquota mínima, ele se torna titular do direito de cobrar daquele Município que violou a norma as perdas que ele teve com aquela lei violadora do preceito da alíquota mínima. Então, ele se torna titular do direito de ir lá cobrar daquele Município os prejuízos impostos causados por aquele Município, acrescidos de todos aqueles encargos que ele poderia cobrar se esse estabelecimento estivesse no seu Município e não estivesse pagando os impostos. Ou seja, a gente transfere para aqueles que são objeto da guerra fiscal, que são os Municípios, a tarefa de fiscalizar os seus pares, se estão ou não cumprindo o preceito da alíquota mínima. E tira esse ônus das empresas.

A outra proposta que a gente tem, que é a de criar uma mudança no inciso III, está conectada exatamente com a aceitação ou não daquela redação do § 4º anterior, ou seja, eu estabeleço ao Município que foi violado pela norma violadora o direito de se tornar conectado, de ter relação jurídica com aquele fato gerador que deixou de acontecer, e passo a ter a titularidade de acionar juridicamente o Município do lado. Em vez de a pessoa jurídica tornar-se responsável para fazer o cumprimento da lei, o Município que se sentiu violado pode pedir a aplicação dessa norma. Ele se torna, como a gente fala em direito, titular do direito da ação.

Outra sugestão que a gente propõe, para o aperfeiçoamento do projeto de lei, é a questão da substituição tributária. Eu sou a Prefeitura de São Paulo e sei que, por exemplo, os bancos contratam muito serviço de informática. O maior banco privado do Brasil tem trezentas empresas que lhe prestam serviço de informática. Para que o Município de São Paulo saiba se essas empresas estão pagando ou não o imposto, a Prefeitura teria que visitar as trezentas empresas. Então, fala: “Vou facilitar minha vida: a partir de agora, toda instituição financeira, ao pagar serviço de informática, deverá reter o imposto e recolher para a municipalidade de São Paulo”. Em vez de fiscalizar trezentas empresas, ela vai fiscalizar simplesmente o banco tomador do serviço.

Muito bem, o que a gente propõe? Que esta regra somente se aplique aos fatos geradores que a cidade de São Paulo, no meu exemplo, tenha competência para cobrar. O que acontece? Ela cria essa norma e diz: “Instituições financeiras, ao pagarem serviços de informática, retenham o imposto na fonte”.  Aí o banco contrata uma empresa do Rio de Janeiro e, na hora em que ela for pagar, o banco retém o imposto. Mas o Município de São Paulo não tinha legitimidade para arrecadar o ISS sobre aquela operação. Então, a lei que o Município de São Paulo editou criando a responsabilidade tributária é perfeita, tem sustentação no art. 6º, mas ela só pode se aplicar aos fatos geradores que o Município que editou a norma tem competência para arrecadar.

Se eu estou falando de um serviço de montagem de andaime, se estou falando de um serviço de limpeza de córregos e de rios, é claro, o fato gerador pertence a ele, e a norma vai valer do jeito que ele quiser. Se eu estou falando de um serviço que não está previsto nas listas de exceção, essa norma que cria a substituição tributária não pode ter aplicação. É o que a gente propõe com esse § 4º. Ficaria bem claro que o alcance do art. 6º é somente aos fatos geradores que o Município que editar a figura da substituição tributária tem competência para arrecadar.

É importante que a gente perceba que Lei do ISS tem duas regras básicas. A regra básica é o art. 3º. O art. 3º diz exatamente isto: “O serviço, considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador (...)” Eu trouxe um exemplo prático, só para ilustrar.

Imaginem a situação de um sujeito que está indo de Poá para Guarulhos. Na entrada da cidade, o carro quebra. Ele liga para uma oficina mecânica na Lapa e o dono da oficina manda o mecânico que mora em Osasco, lá em Guarulhos, consertar o carro. O ISS tem que ser pago à Prefeitura de Guarulhos, onde o carro foi consertado? Tem que ser pago à cidade de Osasco, onde o mecânico mora? Tem que ser pago na cidade de Poá, onde morava o tomador de serviço? Ou tem que ser pago em Guarulhos, onde o carro foi consertado?

A lei estabeleceu a regra clara: o serviço considera-se prestado no local onde está o estabelecimento prestador. Ora, a oficina mecânica está situada na Rua Clélia, na Lapa. O estabelecimento prestador é o da Rua Clélia. O mecânico foi lá representando o estabelecimento da Rua Clélia. O ISS tem que ser recolhido ao Município de São Paulo.

A segunda regra está lá nos incisos desse mesmo art. 3º, que diz o seguinte: “Esta regra básica não se aplica às seguintes exceções...”  Ele lista lá 23 exceções. Ora, se eu sou tomador do serviço, eu tenho que fazer a seguinte pergunta: “O serviço de reparos de veículos está listado como entre aqueles que devem pagar INSS?” Resposta: “Sim.” Bem, então tem que pagar o imposto. Esse serviço é passível de tributação. A pergunta é: “O estabelecimento prestador está onde?” Tem que ser pago na Rua Clélia, em São Paulo, de acordo com o meu exemplo, ao Município de São Paulo.

Agora eu vou pegar outro serviço, serviço de informática: elaboração de programa de computador, suporte técnico de informática. A primeira pergunta que tenho que fazer é: “O serviço está incluído na lista?” “Sim, item 1 e item 8.”  “Está na lista de exceção?” A resposta é “não”. Então, qual regra básica se aplica? A regra básica que se aplica é a do art. 3º. Onde está a empresa? A empresa está na Rua Estela, na Lapa. Onde está o tomador? Em Brasília. Onde deve ser recolhido o ISS? Na cidade de São Paulo, porque a contratada, o prestador de serviço mandou o seu funcionário, que foi lá de avião, implantou na Caixa, implantou no Banco do Brasil, implantou no SERPRO. Mas ele foi com o cartãozinho, com a carteira profissional, com o seu vínculo jurídico com o estabelecimento prestador em São Paulo.

Então, para evitar essa guerra, a lei criou uma regra básica e a segunda regra, que é a lista de exceções. Toda vez que tenho de definir se uma atividade está tributada ou não, primeiro eu pergunto: “Ela está na lista?” E, segundo, eu pergunto: “Está na lista de exceção?” “Não.” Então, tem-se que aplicar a regra básica. Eu vejo de onde é a empresa contratada, qual é a sua sede. Evidentemente, se for comprovado que esse estabelecimento é fajuto, ele é simplesmente fictício, essa regra não vai valer. Mas, nos casos reais, está bem definida a competência tributária.

Diz a lei que o ISS incide sobre os serviços constantes da lista anexa. Na nossa visão — e a própria Constituição precisaria ser mudada —, o ISS deveria ser uma regra de aplicação geral: o imposto sobre serviços de qualquer natureza incide sobre a prestação de serviços; esquece a lista anexa. Eu posso criar uma lista de exceções. Por exemplo, eu quero que os serviços de comunicação e de transporte intermunicipal não estejam incluídos dentro da competência tributária do Município. Aí eu vou lá e coloco na lista de exceções. Por quê? Se a gente pegar as próprias redações de mudanças de itens que são incluídos na lista, a gente vai perceber que a maioria deles é atividade nova.

A atividade de serviço é extremamente dinâmica. O homem está sempre criando serviços novos. Então, a gente vai ter que ficar sempre olhando se essa nova atividade que nasceu está ou não incluída na lista e ficar fazendo inclusões. Ora, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias não lista quais os bens sobre os quais ele incide. Ele não fala: “O ICMS incide sobre carro, sobre microfone, sobre...” Não, ele faz uma regra geral. Circulou a mercadoria? O imposto é devido. Prestou serviço? O imposto tem que ser devido. A lista tem que existir para excluir aqueles que o legislador não quer tributar. Mas, de qualquer forma, enquanto a lista existir, o nosso entendimento é que ela tem que ser, de fato, a mais ampla possível.

Então, essas inclusões que estão sendo feitas agora são positivas no cenário atual. Devem ser mantidas e eventualmente até ampliadas. Por quê? Porque toda vez que eu tenho uma atividade incluída na lista, isso afasta os conflitos se cabe ou não a incidência de imposto; sabe-se que é competência do Município e o Estado tira os olhos daquela atividade; e acaba a sonegação fiscal. “O serviço de telemarketing paga ou não o ISS? Eu não sei. Eu acho que não paga porque não está especificado na lista, então não vou recolher.” Então, contribui para a diminuição da sonegação e afasta o ambiente beligerante que a gente vê hoje entre Estados e Municípios, e entre Municípios e empresas.

Com relação ao item específico que nos afeta, o item 104 fala em elaboração de programas de computador, que não enquadra a plataforma, inclusive para games e tablets. Ora, quanto aos programas de computadores, a lei brasileira diz que é aquele conjunto de instruções que acrescenta funcionalidades a um equipamento de tratamento de informação com tecnologia digital. Aqueles devices que colocam funcionalidades em nossos tablets são programas de computador. De manhã, quando vamos esquentar o nosso leite, e definimos se vai ser 15 ou 45 segundos o tempo do micro-ondas, quem dá aquele comando é um programa de computador. O relógio que usamos para fazer a corrida tem um programa de computador. Então, programa de computador não é aquele que acrescenta funcionalidade aos nossos PCs, aos nossos notebooks, aos nossos servidores. Não, programa de computador é aquilo que acrescenta funcionalidade a qualquer equipamento, inclusive impressoras e periféricos. Isso está muito claro na lei. Então, toda a vez que dizemos smartphones e não sei o quê, a gente acaba correndo o risco de excluir.

Talvez a alternativa que possa haver, se quisermos fazer uma especificação, também será no item 105, porque o item 104 fala da elaboração e o item 105 fala que sobre quando eu tenho um software comercializado e saio explorando esse software através da licença de uso. Se a gente decidir por manter a redação do inciso 104, a minha proposta é que também façamos a mudança que cabe na redação do item 105, para que os dois sejam coerentes.

Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Manoel. Parabéns pela apresentação! 

Passamos a palavra para o Sr. Marcos de Barros Cruz. 

O SR. MARCOS DE BARROS CRUZ - Bom dia a todos! Bom dia, Deputado! Obrigado pelo convite para estar aqui. Sou Marcos, Secretário de Finanças do Município de São Paulo, e estou representando a ABRASF — Associação das Secretarias de Finanças das Capitais. 

Eu queria começar, dizendo que esse é um projeto que vem sendo debatido e discutido — e se iniciou no Senado — há mais de um ano e meio. É um projeto construído a muitas mãos. Tivemos, nessa sequência, inúmeras discussões com o CONFAZ e inúmeras discussões com as associações empresariais dos setores aqui representados e com o Planalto. É um projeto complicado, como todo projeto tributário, com muitas nuances. E é um projeto de extrema importância para os setores envolvidos e principalmente para os Municípios. 

Eu vou começar por este ponto, porque acho que o Dr. Manoel colocou muito bem: eu acho que a gente parte da situação de que, pela nossa Constituição, o ISS precisa ser cobrado através de uma lista. Conceitualmente, acho que poderiam existir outros modelos, mas neste momento esse é o entendimento do STF, e é taxativo.

A última vez que essa lista foi atualizada foi em 2003. Então, de fato, como foi muito bem colocado pelo Dr. Manoel, a gente tem uma situação de desatualização dos serviços que estão ali listados, e isso é ruim. Isso é ruim para os Municípios, isso é ruim para as categorias profissionais, isso é ruim para os empresários, porque gera um ambiente de insegurança jurídica na tributação. Vários segmentos que estão aqui vivem essa realidade hoje, e é a pior realidade para qualquer empresário. “Recolho aqui, recolho ali...” Uma vez pode ser tributado por um lado, ou pode ser tributado pelos dois lados. Você abre espaço para certas zonas cinzentas e zonas brancas. Então, há uma injustiça tributária. Enquanto tem gente pagando cargas tributárias muito altas eventualmente, há outros que, por uma questão, não estão recolhendo ou estão sendo bitributados.

Então, acho que isso é o coração do que está sendo proposto aqui; e mais de 10 anos sem atualização já é um tempo importante. Sempre vai estar em mudança, os serviços são dinâmicos. É óbvio que a hora em que a gente fechar esta lista aqui, ano que vem vão surgir novidades. Mas de tempos em tempos a gente precisa fazer a atualização, a não ser que se mude a Constituição e a natureza do tributo. 

Então, acho que isso é muito importante, é bom para vários setores que estão incluídos aqui. É bom para os Municípios, para os Estados, porque esclarece também e, no limite, gera até redução da carga tributária em algumas situações. Esse é o primeiro ponto fundamental. 

Durante este ano e meio, houve muitas discussões para que os serviços que estão refletidos nessa lista aprovada pelo Senado fossem aceitos pela maior parte dos interlocutores. Do ponto de vista da ABRASF, há coisas que estão sendo propostas até em apensos que estão na Câmara que, no nosso ver, não estão maduras ainda para ser colocadas. Poderiam ser colocadas coisas a mais? Sim. Poder-se-ia dizer que os Municípios querem outras coisas na tributação, querem mudar. Não estão maduras. 

Acreditamos que o projeto, com a lista do jeito que está, que é uma atualização até pequena, cobre a maior parte dos setores onde há questões muito prementes. Então, no espírito de que se passaram 10 anos, parece um bom momento para uma atualização, e vamos continuar essa discussão, que é uma discussão perene. 

O segundo ponto que eu gostaria de comentar é o da guerra fiscal. Até para tranquilizar, como Dr. Edison colocou aqui, esse projeto de lei não propõe nenhuma alíquota flat, mínima, de forma alguma. Na verdade, a alíquota de 2% mínima está na Constituição Federal, no art. 88. Já é lei. Na verdade, os Municípios que não cumprem a alíquota mínima de 2% estão descumprindo a Constituição. E não se tem nenhuma proposta de alíquota flat. Pela Constituição, a alíquota está entre 2% e 5% e os Municípios podem utilizar isso na sua estratégia de desenvolvimento econômico. Então, não se trata disso. Vamos deixar isso bem claro. 

Trata-se aqui de instrumentos para o cumprimento da Constituição de 1988. Assim como houve a Lei de Responsabilidade Fiscal, isto aqui é uma lei de responsabilização do que já existe. Eu acho que o debate tributário é válido, mas é num outro momento. Quer dizer, se discutir uma alíquota mínima de 0,3% é uma PEC, não é uma lei complementar. É mudar a Constituição da alíquota do ISS. 

Esse projeto de lei é menos ambicioso do que isso. Basicamente é como garantimos que a Constituição seja coberta, e eu acho que aí discussões operacionais de como se fazer isso têm todo o mérito e cabem dentro do escopo desse projeto. 

Mas entendemos que, no contexto, até do caso do ICMS e de todas as discussões sobre guerra fiscal e de como tratar o Brasil, entendemos que é importante trazer um pouco mais de clareza de como se aplicar a Constituição e como regular a guerra fiscal. Acho que esse é um entendimento bastante importante para a gente. 

Deputado, eu entendo que são os dois pilares: tratar a guerra fiscal sem criar nada novo além da Constituição, mas traçar instrumentos para fazer isso, e atualizar a 116 em poucas categorias, mas que tragam clareza e segurança aos setores empresariais envolvidos e que, sim, tenham importância para os Municípios, porque desde 2003 não se atualiza a lei. 

Acho que são os meus principais comentários. A ABRASF, as capitais, as Secretarias de Finanças apoiam esse projeto, já com as negociações e as mudanças que foram feitas na sua integridade, na forma como ele está. Não vemos a necessidade de apêndices ou de se incluir novos serviços, como alguns outros entes colocam. Acho que, do jeito que está, é um projeto que atende. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Marcos. 

Para encerrar a primeira parte da nossa audiência, passo a palavra para o Sr. Luciano Garcia Miguel. 

O SR. LUCIANO GARCIA MIGUEL - Bom dia. Gostaria de cumprimentar o Deputado Guilherme Campos, em nome do qual eu cumprimento todos os presentes. 

Vou começar fazendo um sumário analítico do projeto. Nós vamos nos ater a comentar o art. 3º, que trata da inclusão de novos itens na lista de serviços sujeitos ao ISS. Eu gostaria de sublinhar que os comentários que vou fazer aqui não refletem somente a posição isolada de São Paulo. Foi criado um grupo de trabalho específico no CONFAZ que opinou no sentido do que nós vamos dizer no decorrer desta audiência.
Vou começar dizendo o seguinte: existe um problema grave no Sistema Tributário Brasileiro, um problema genético, que é a divisão ISS/ICMS. Isso existe desde a época da Reforma Tributária do final dos anos 60. O Brasil optou por tributar mercadorias através do ICMS e serviços através do ISS. O Prof. Alcides Jorge Costa, que é uma testemunha viva da história, comenta que essa técnica de tributação foi adotada porque se achava que os prestadores de serviços eram contribuintes de baixa capacidade contributiva e não poderiam arcar com o custo das obrigações acessórias de um imposto complexo, como o ICMS da época, que exigia débito e crédito, exigia todo um cuidado com escrituração. Então se resolveu tributar mercadoria, que na época era o grande motor da economia, de uma forma, e os serviços que ele chamava de serviços puros, de outra. E quais são os serviços puros? São aqueles que em tese não influiriam no ciclo de produção, distribuição e comercialização de mercadorias. Daí, segundo ele, a necessidade de se especificar quais são os produtos tributados numa lista. 

Desde o início, a existência de uma lista de serviços foi feita para que não houvesse interferência do ISS no ICMS: ledo engano. Com o avançar da economia, a distinção entre serviço e mercadoria muitas vezes se tornou problemática. Qual mercadoria hoje — hoje ou, talvez, sempre — é produzida sem a existência do serviço humano? É muito difícil — e se torna cada dia mais difícil — conceitualmente distinguir essas duas espécies. Tanto isso é verdade que somente o Brasil e — o Dr. Alberto me informou um pouco antes da audiência — a Índia adotam esse tipo de modelo. Conceitualmente é complicado; praticamente também. E pior: em 1988, foram incluídos na base de cálculo do ICM dois tipos de serviço, o serviço de transporte intermunicipal e interestadual e o serviço de comunicação. 

A conceituação de serviço de comunicação é extremamente complexa. Muitas vezes nós, que lidamos no dia a dia com esse imposto, temos dúvida sobre se determinada atividade é ou não um serviço de comunicação. Vou dar um exemplo para vocês: propaganda em outdoors. É um serviço de comunicação? É um serviço de aluguel? É um serviço de locação de coisa móvel? Até hoje se discute esse tipo de entrave que surgiu por essa divisão de serviço e de comunicação.

E nós vemos esse problema logo no item 1.0.3. Concordamos com o Município: processamento, armazenagem, hospedagem são serviços sujeitos ao ISS. Qual é a nossa dificuldade nesse item? Os casos em que os dados que estiverem armazenados forem acessíveis a terceiros. Aí, na nossa visão, na visão de São Paulo e também na visão do CONFAZ, isso se caracteriza como um serviço de comunicação. Qual é o critério para se estabelecer que é um serviço puro, vamos dizer assim, e um serviço de comunicação? O serviço de hospedagem e armazenagem será ISS quando tiver apenas dois polos: o prestador, que armazena, e o tomador, que é a pessoa física ou jurídica que tem interesse em armazenar os seus dados.

Quando será um serviço de comunicação? Quando houver um terceiro polo, que nada tem a ver com esses dois. Quando houver um terceiro que possa acessar os dados que estão armazenados, aquele prestador que está armazenando estará prestando um serviço de comunicação, sim. Ele está possibilitando que o serviço armazenado pela empresa A seja acessível para a empresa B. Isso, a nosso ver, configura um serviço de comunicação.

Qual é a nossa proposta? Vamos manter o dispositivo? Sim, desde que seja acrescido ao final do dispositivo que a disponibilização do conteúdo seja restrita ao próprio contratante. Isto resolve o problema do dispositivo, que nós apontamos.

O segundo ponto é a elaboração de programas de computadores. A elaboração de programas de computadores, quando é um serviço, é aquele que é feito para uma determinada pessoa. Quando ele é vendido em prateleira — e para isto já existe uma decisão do STF —, ele é uma mercadoria como outra qualquer e, então, sujeita ao ICMS.

A disponibilização em larga escala não é sujeita ao ISS, não é prestação de serviço, é uma venda de mercadoria, a mercadoria soft. E mais: existe um outro componente muito importante. Se não me engano, foi o Dr. Manoel Antônio dos Santos que pontuou muito bem essa questão em sua apresentação. Não existe praticamente hoje dia — podemos dizer que não existe — um produto industrializado que não tenha dentro de si, embarcado em menor ou em maior escala, um software. Relógios, smarthphones, computadores, automóveis, máquinas fotográficas. Qualquer produto industrializado tem um software. 

Na visão dos Estados, o software integra o valor da mercadoria. Se eu compro uma máquina fotográfica por 2 mil reais e dentro dela há um software que comanda as operações dessa máquina com um custo de 300 reais, este valor está absorvido pelo valor da operação, sujeito à incidência do ICMS. Nós já vimos muitas dúvidas de contribuintes sobre esse assunto lá na Consultoria Tributária de São Paulo. 

Eles pretendem destacar o valor que está embarcado no software da base de cálculo do imposto. É como se eu fosse comprar um automóvel de 80 mil reais e o vendedor falasse: “Não, olha, 20 mil desse automóvel é de software.” Eu sei que nesse caso não foi a intenção do projeto, mas nós sabemos como isso pode influenciar dentro da iniciativa privada. Pode dar a entender que essa posição está albergada pelo projeto. 

A nossa proposta também consiste na elaboração de programas sob encomenda, e os programas executados em computadores e em dispositivos móveis, inclusive em tablets, smarthphones e congêneres, para uso exclusivo do encomendante, seriam tributados pelo ISS. Entendemos que essa redação também afasta esses problemas que nós apontamos. 

Os itens 1.09 e 1.10 são um pouco mais complicados. Disponibilização de aplicativos em página eletrônica, disponibilização de conteúdos de áudio, vídeo e imagens. Estes são bens intangíveis. Hoje uma das grandes preocupações da OCDE é como tributar bem intangíveis. Mas são bens. Existe, talvez, um grande consenso da comunidade internacional de que esses bens são bens. Eles não fazem diferenciação entre bens e serviços.

Como eu falei para vocês, o Brasil e a Índia, parece-me, têm essa posição. Mas mesmo entre os países que não diferenciam a tributação do IVA, quando é bem e quando é serviço, consideram esse tipo, disponibilização de aplicativos em páginas eletrônicas e disponibilização e conteúdos, como bens intangíveis. E bens intangíveis também, em nossa ótica, são sujeitos à tributação do ICMS. Por isso nós recomendamos, nós propusemos a supressão desse dispositivo.

Finalmente, inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade. Para nós sempre foi muito claro que a contratação da agência de publicidade, o fazer o desenho, o elaborar as campanhas de marketing, as campanhas de propaganda são atividades sujeitas ao ISS. Está muito claro para nós. 

O que também está muito claro é que a divulgação desses textos, desses materiais de publicidade são serviços de comunicação. A Nestlé contrata uma agência de publicidade para fazer toda a campanha dela: ISS. A agência de publicidade insere um texto, um anúncio em um jornal ou em uma revista: ICMS, porque é um serviço de comunicação.

É lógico — nós já adiantamos — que não é uma atividade fácil de tributar. As TVs abertas, por exemplo, estão sob abrigo da imunidade constitucional. As propagandas veiculadas em TV aberta estão fora da tributação, tanto de ICMS quando de ISS. Mas existem alguns meios, e esses meios estão crescendo, que são passíveis de serem tributados, como a Internet, por exemplo. E já é difícil tributar pelos Estados, porque não sabemos quem tributar. 

A Nestlé, por exemplo, coloca um anúncio no site de buscas do Google. Quem vai ser tributado? O lugar onde está situado o Google, onde o usuário lê a propaganda? Se já é difícil ser tributado pelos Estados — perdoem-me os Municípios —, é mais difícil ainda ser tributado pelos Municípios.

Esse tipo de serviços, muito fluidos, como o serviço de comunicação, e a tributação dos bens intangíveis é tanto mais difícil quanto mais pulverizado é o número de entes tributantes. Na verdade, seria mais fácil se fosse tributado pela União. Mas é um serviço que constitucionalmente pertence aos Estados e nós pretendemos continuar tributando ou fazendo esforços para concretizar essa tributação. A nossa sugestão também é pela supressão desse subitem. 

Enfim, já terminando a minha apresentação, nós entendemos que, caso não sejam feitas essas alterações sugeridas, os conflitos já existentes se agravarão. Já não são poucos os conflitos de tributação de ICMS e ISS. Os conflitos vão continuar existindo e vão penalizar os contribuintes, porque os Estados e os Municípios vão a exigir. Os Municípios terão um problema que já existe em algumas atividades, que não sabem a quem pagar, ou se pagam para os dois. 

Com certeza isso trará ainda mais trabalho para o Judiciário. Muitas dessas propostas, muitas dessas demandas acabam, infelizmente, desaguando no Judiciário, causando ainda mais conflito entre os entes federativos e causando mais conflitos para os contribuintes.

É isso. Gostaria de agradecer a oportunidade e colocar-me à disposição, caso haja algum questionamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Luciano.

Vamos começar a fase dos debates. Temos aqui as inscrições de duas pessoas: o Sr. André Luís Macedo, da ABRACE. (Pausa.) Abre mão.

O Sr. Alberto Macedo, Subsecretário da Receita Municipal de São Paulo.

O SR. ALBERTO MACEDO - Bom dia a todos. Quero primeiro agradecer a participação. Este é um momento importante para os Municípios tentarem, depois de 11 anos, uma atualização da lista de serviços. 

Há um entendimento consolidado, como o Secretário de Finanças de São Paulo colocou muito bem, sobre a jurisprudência que entende a lista taxativa. Nesses 11 anos uma história se passou na evolução do serviço de tecnologia da informação. E, por conta disso, a lista demanda essa atualização para que nesses serviços haja um entendimento claro em relação a eventuais conflitos de competência dessas atividades sobre a cobrança de ISS ou ICMS. 

Quero fazer apenas um contraponto à opinião do colega, Dr. Luciano Miguel, do CONFAZ. Faço um contraponto às colocações feitas por ele sobre a lista de serviços, na proposta do PL em relação à atualização da lista de serviços. Em relação ao subitem 1.04, que fala da elaboração de programa de computador, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smarthphones e congêneres, o que se propôs no projeto foi simplesmente uma atualização, um clareamento, na medida em que esses subitens já constam da Lei Complementar nº 116.

O texto atual do subitem 1.04 fala da elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. Então, perceba que o termo “inclusive” nada mais é que um termo exemplificativo. Ele procura clarear eventuais dúvidas em relação a outros suportes físicos, nos quais um programa de computador é inserido.

O fato de ele ser inserido em um suporte físico, seja ele máquina, seja ele tablet, smarthphone, PC, notebook, não tira a natureza de um programa de computador. É óbvio que não se quer tributar aqui pelo ISS... Aproveito o próprio exemplo do automóvel, do Dr. Luciano Miguel. Nós sabemos que o automóvel tem diversos softwares embarcados. Não se quer tributar o software que a própria montadora elabora e insere no automóvel. Aquilo ali, na verdade, é um serviço para si mesmo. Então, a montadora, em essência — não juridicamente falando —, presta muitos serviços para si mesma ao construir o automóvel. E a construção do automóvel também abarca os softwares que essa montadora produz.

Então, não se quer alcançar com o ISS serviços para si mesmo, mas serviços que prestadoras de serviços de software prestam e vendem. Também não se quer aqui alcançar os softwares daquela clássica decisão do STF, de 1998, em que, salvo engano, não sei se foi o Relator ou o Ministro Sepúlveda Pertence reconhece a clássica divisão entre software de prateleira e software por encomenda.

O Município tem um entendimento claro, em que pese não ser uma decisão sedimentar. Na época nem existia repercussão geral, não havia súmulas nesse sentido. O Município não tem a intenção de cobrar software vendido em CD em massa. Eles são vendidos como software de prateleira, como mercadoria. A gente entende realmente que ele ganha um contexto de mercadoria. Então, a elaboração de programa de computador, ressaltando, já está na atual lista de serviço, no mesmo subitem. Inclusive não aumenta nada; só especifica, aliás, de forma exemplificativa e não de exaustiva. Inclusive, só se quer ressaltar o atual estado da arte da tecnologia de informação e de comunicação, que são justamente outros dispositivos como smartphones, tablets e tudo mais. Não se pretende aqui abarcar os serviços da empresa que produz o celular. Se ela produzir o software, não se pretende tributar esse software produzido por ela, porque enfim é serviço para si mesmo. 

Em relação ao subitem 1.03, a proposta do projeto é: processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos, sistemas de informação, entre outros formatos ou congêneres. Ressalte-se que também o subitem 1.03 já está no atual texto da Lei nº 116, obviamente muito mais acanhado, porque lembremos que ele é de 2003. Por isso que se conclama aqui a atualização, conforme o estado da arte da tecnologia da informação. A atual redação do subitem 1.03 é: processamento de dados e congêneres.

Queremos aqui simplesmente deixar claro o que é processamento de dados. Se falarmos em TI, tudo é processamento de dados. Então, a gente só quer alcançar aqueles que... há uma espécie de descolamento entre a realidade factual, em que o contexto da TI cria muitos nomes novos. Por exemplo, a computação em nuvem, na verdade, esse processamento, esse armazenamento e essa hospedagem nada mais são do que de certa forma se faz um pouco na computação em nuvem. Só se quer nominar, na medida em que a lista é taxativa, quer deixar claro que o processamento de dados e congêneres do 1.03 atual está abarcado por esse que a gente quer explicitar, que é o processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos, sistema de informação, entre outros formatos ou congêneres. Só isso que se quer clarear, o que não deixa de ser processamento de dados e congêneres.

Em relação ao subitem 1.09 do projeto, ele fala em disponibilização de aplicativos em página eletrônica. Respeitando, obviamente, a opinião do nobre colega, a gente tende a discordar no seguinte sentido: essa disponibilização de aplicativo nada mais é do que um serviço de TI. Quando se cobra um preço por essa disponibilização do aplicativo, cobra-se uma atividade de software, que enfim vai ser aplicada na Internet. A ideia é a de que a gente não entende efetivamente que isso abarcaria um serviço de comunicação. 

Ressaltando o mesmo tema no subitem 1.010, que fala em disponibilização de conteúdos de áudio, vídeo, imagens e texto, em páginas eletrônicas, exceto em caso de jornais, livros e periódicos.

Primeiro, o projeto teve o cuidado de evitar ferimento ao comando constitucional de imunidade nas atividades relacionadas com os jornais, livros e periódicos. Artigo 150, inciso, alínea “d”, salvo engano. O que se quis ressaltar aqui foi uma atividade que está no campo semântico da diversão. Então, se nós levarmos ao extremo raciocínio de que essa disponibilização de áudio, vídeo e imagem em página eletrônica são uma comunicação, não demoraria muito para eu estender o raciocínio de que a atividade que o cinema presta é a minha comunicação, porque o cinema também disponibiliza uma espécie de áudio, vídeo e imagem para nós, que vamos assistir, no Cinemark, e em outros cinemas do Brasil e do mundo.

Há outro exemplo. Peguemos talvez um grupo de artistas que se apresenta no teatro. O teatro não é de propriedade dos artistas. O teatro é de outra empresa. Essa empresa contrata os artistas para apresentarem uma peça. Então, o teatro está aproximando os artistas na sua atividade comunicativa com a plateia. Será que vai ser ICMS? Realmente, olhando de uma forma mais sistemática, há certo lamento porque a divisão do IVA, que é o Imposto sobre o Valor Adicionado, no Brasil, ter ido pelo caminho da divisão de competências — bens e mercadorias, Estados; serviços, Municípios e IPI, União.

O fato é que a realidade é esta. É uma realidade jurídica criada e consolidada por mais de 40 anos de Constituições e que respeita justamente a existência dos Municípios como entes federativos. Nesta medida, o que temos que fazer é aprimorar o texto para evitar ao máximo os conflitos. Então, é óbvio que, por enfoque pré-jurídico, não jurídico, de certa forma, o cinema é uma comunicação. Eu estou falando com os senhores aqui. De certa forma, há uma comunicação. Um terceiro pode estar disponibilizando esta comunicação. Mas há que haver uma fronteira. Isso, obviamente, passa pela historicidade da lista de serviços que houve desde o Código Tributário Nacional — CTN, em 1966, no art. 77, e foi para o Decreto-Lei nº 406/68 e outros decretos leis que alteraram aquela lista do Decreto-Lei nº 406/68, como o Decreto Lei nº 834 e o Decreto Lei nº 69, salvo engano.

O que se quer é simplesmente conferir segurança jurídica sem desrespeitar a historicidade da fronteira entre, no caso aqui do dispositivo comentado, o que é comunicação e o que é serviço de qualquer natureza. Esse argumento é aplicável também à questão da veiculação. Na verdade, nas discussões que houve, entendeu-se ser mais apropriado o termo inserção de textos, que ganhou no projeto o subitem 17.25 da lista. É o mesmo raciocínio. Há uma historicidade em que as outras listas anteriores a essa sempre colocaram a veiculação como serviço de qualquer natureza. Pré-juridicamente, há um que de comunicação? Há, assim como no cinema também há.

Quero deixar claro que a lista só quer conferir segurança jurídica respeitando a historicidade da divisão entre o que é comunicação e o que é serviço e entre o que é mercadoria e o que é serviço.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - A Prefeitura de São Paulo é sempre a Prefeitura de São Paulo e fala mais que a própria associação. Vamos lá.

Todos terão a oportunidade de falar na sequência. Faço uso da palavra como autor do requerimento. Esta audiência pública tem o espírito de estar ouvindo as diversas partes envolvidas. O tema é extremamente complexo e árido. Vários setores gostariam de participar de uma audiência pública para aproveitar essa oportunidade do PLP 366. O nosso objetivo é ouvir todos os setores e dar oportunidade para que todos possam se manifestar, em cima de um ponto central: tentar trazer para o lado mais claro possível tudo aquilo que esteja em zona cinzenta. Esse é o grande objetivo. Aqui não temos a pretensão de fazer uma reforma tributária, mas, dentro das condições de contorno deste projeto, de trazer o que é do Estado, o que é da União, quem pode e quem não pode. Deixar o mais claro possível é a nossa meta neste processo.

Em cima disso, queremos dar oportunidade para que todos possam participar e colocar seus diversos pontos de vista. O jeito mais transparente e mais claro para isso é em cima de audiências públicas. Mais claro que isso eu acho que não é possível. O caminho mais fácil seria pegar esse projeto, adequar aqui na Casa aquilo que veio do Senado e coloca-lo para correr. Em cima da abrangência de tudo aquilo que é discutido, nós estamos trazendo esta oportunidade para que todos possam se manifestar, ouvindo e tentando propor algo que seja o mais transparente e claro para que não tenhamos que estar ouvindo sempre que o STF definiu. Vamos tentar fazer um projeto que seja o mais claro possível, dentro da máxima. Estado e Município querem arrecadar, empresas querem pagar o mínimo possível, vamos tentar chegar a um bom termo para que todos possam sobreviver. 

Dando sequência à nossa audiência pública, vamos passar a palavra a todos para que possam fazer suas considerações finais e para que possamos nos encaminhar para o final.

Com a palavra o Sr. Edison, para suas considerações finais.

O SR. EDISON JOÃO COSTA - Sem ser irônico, mas olhando como empreendedor, o que desanima é ver a disputa do espólio antes mesmo de o negócio ter nascido. É uma coisa terrível ver que Estados e Municípios disputam entre si a arrecadação. Quem precisava da segurança jurídica, citada pelo companheiro ali, era o contribuinte.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Deixe-me apenas fazer uma observação em cima desta sua colocação. Vamos tentar aqui fazer uma proposta olhando principalmente o ponto de vista do contribuinte, que no final das contas é quem paga a conta. O Estado, no modo geral, colocando aí todas as unidades da Federação, está de olho para repartir aquilo que o contribuinte vai pagar. Então, vamos colocar um pouco a óptica do contribuinte.

O SR. EDISON JOÃO COSTA - Isso seria ideal em todas as questões de Estado, Município e tudo mais. Sob o nosso ponto de vista, eu não sou versado em matéria constitucional nem nada. O que sabemos é onde dói o nosso calo, onde pega e onde é difícil fazer as coisas.

Eu entendo que esta discussão é extremamente importante. O que me preocupa nela é que começamos por ela, por uma relação, quando ela deveria começar por uma definição. Quando eu relaciono o que é meu, o que é de um ou do outro, nós estamos aqui disputando uma relação de bens e serviços, quando o ideal seria termos uma definição clara e inequívoca do que é serviço. Poderíamos até pedir que isso fosse feito por alguém fora desse meio todo e, a partir daí, enquadrar as coisas, com uma definição clara do que é bem e do que é mercadoria. Acho que seria muito mais simples para nós, contribuintes, olhar em uma relação o que é definido por serviço e eu definir onde vou recolher meu imposto, se eu souber o que é serviço em definição e não ficar com nenhuma dúvida de ver, por exemplo, como eu vi ontem, cento e não sei quantas páginas de uma lista que eu nem sei se tem dentro da minha empresa. Então, isso me preocupa. Um projeto de lei tinha que partir da definição originalmente.

Com relação a ser matéria constitucional ou não, a ser uma PEC ou não, eu defendo, e acho que posso falar em nome de todos os meus colegas e até de outras entidades, que, se for necessário, isso se transforme em uma PEC em que comecemos a olhar a atividade econômica que cada um exerce e que tenhamos uma classificação tributária mais transparente e honesta.

Eu vou citar um exemplo: como contribuinte, eu fui chamado há pouco tempo pela Prefeitura de São Paulo, que dizia que eu estava enquadrado em uma alíquota errada. Eu levei a regulamentação comigo, grifei-a com marca-texto e disse: “Pela minha leitura e pelo meu contrato social, eu estou aqui”. Aí falaram: “Mas eu acho que você está aqui”. Então, eu falei: “Mas você vê o meu contrato social retratado nesta alíquota?” “Não. De fato, não consta do seu contrato social.” “Eu emiti alguma nota que não está com isso?” “Não.” “Então, por que você está me classificando com isso e dizendo que eu tenho que arrecadar a diferença?” Ele disse: “Porque eu acho”. Então, vê-se que há um problema de definição no entendimento do fiscalizador. E eu fico com o ônus da prova. Esse é um problema muito sério. No fim, o processo foi arquivado.

Há coisas que me preocupam também como contribuinte. Por acaso, a minha empresa tem uma filial em Curitiba, aliás, uma filial grande, até maior do que a matriz. Lá, nós gozamos de um negócio chamado incentivo tecnológico da Prefeitura, em que nós temos a oportunidade de reverter uma parte do ISS como investimento em tecnologia. Quando eu compro servidores, computadores e atualizo o parque tecnológico da minha empresa, eu posso abater uma parte do meu ISS futuro no valor da prestação do projeto que eu fiz. Há um limite e tudo mais de financiamento. Ora, pelo que está aqui, isso é um incentivo, uma forma de desconto do meu ISS. Nesses 5 anos que estamos lá, para nossa empresa, isso foi extremamente importante em matéria de investimento, porque não se tirou dinheiro do capital de giro nem nada.

O que me preocupa? Preocupa-me quando começamos a classificar também o que é improbidade numa situação como esta.

Esses são os registros que eu gostaria de fazer em relação ao projeto. Honestamente, acho que deveria ser considerada bastante a questão da definição e do entendimento, até mesmo de um encaminhamento de uma PEC.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Manoel.

O SR. MANOEL ANTONIO DOS SANTOS - Talvez as duas coisas que eu vá dizer agradem ao Dr. Marcos e não agradem ao Dr. Luciano.

Primeiro, há o conceito de software como mercadoria. Por acaso, eu funcionei como advogado da Brasoftware e da MAMP, nas duas ações que acabaram julgadas no STF em relação ao conceito de software. A única definição que o STF deu é a seguinte: quando eu tenho um software produzido em série que circula em prateleiras, em lojas especializadas, materializado em corpos mecânicos, eu tenho a possibilidade.

Esta mercadoria, essa forma de operação do software é uma modalidade em absoluta extinção. Vamos encontrar isso nos games, de uma maneira especial. As Prefeituras estão perdendo dinheiro por uma interpretação não adequada do alcance da decisão do STF, dado na vigência da Lei Complementar nº 56, que tinha um pouco de serviços tributados, e na vigência do Decreto-Lei 406/68.

Olhando para a lista atual, para o conceito atual de serviços, as Prefeituras estão perdendo uma infinidade de grana, deixando a possibilidade de os Estados tributarem, competência tributária que lhes cabe.

Segunda observação: percebemos, nos exemplos que o Dr. Luciano deu aqui, que todos os exemplos que citou ou são conflitos em relação a serviço de comunicação ou não são serviços de comunicação. Não cabe isso nesse projeto de lei. Permito-me sugerir ao Deputado Guilherme que eu poderia ajudá-lo eventualmente a capitanear algumas mudanças constitucionais, propostas de emendas à Constituição, fazendo o possível. Duas mudanças resolvem esse problema.

O primeiro problema está lá no art. 156 da Constituição Federal. Basta tirar das competências do Estado serviço de comunicação e deixar claro que as competências do Estado são cobrar imposto sobre a circulação de mercadoria. Pronto, resolveria uma porção de problemas que eu tenho aqui.

Eu vou à lista de serviços do ISS, ao artigo da Constituição que fala sobre o serviço de ISS. Eu tiro lá a necessidade de ter uma lista. O ISS incide sobre a prestação de serviços, exceto... Aí eu coloco aqueles que eu não quero que tributem e eu vou ter uma lista de exceções.

Com esses dois itens modificados na Constituição, Deputado, evidentemente, a Lei Complementar 116, estarão extintos aproximadamente 95% dos conflitos que temos hoje entre Prefeitura e Estado a respeito de ICMS e ISS.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Só isso? Vai falar mais alguma coisa? Não? Então, está bom.

Com a palavra o Sr. Marcos.

O SR. MARCOS DE BARROS CRUZ - Eu vou ser bastante breve, Deputado. Eu acho que foi bem colocado o coração da questão de se esclarecerem os conflitos e se trazer segurança.

Entendo sempre o ponto de vista do contribuinte. Pessoalmente, venho da iniciativa privada. Ora, também temos que ter uma situação de justiça tributária, onde todos os serviços sejam tributados. Ou ele é um bem ou ele é um serviço. O que ele não pode é ser os dois ou não ser nenhum.

Acho que, de fato, na questão dos serviços de comunicações, isso definido em 1988, a lista de serviços de 2003, essa questão se atualiza. Naturalmente, há um impacto na carga tributária consolidada, se tudo se interpreta como comunicação ou se outras coisas são interpretadas como serviços, o que no nosso entendimento, de fato, são serviços de hospedagem. A comunicação sempre vai ser algo que será um meio em milhares de outras coisas.

Acho que essa é uma boa discussão, uma discussão importante para a sociedade, para as finanças públicas como um todo e para os contribuintes. A nossa atenção é para que isso seja feito. Novamente, desde 2003 não se atualiza essa lista, houve diferentes tentativas, tivemos muitos debates com os setores, com o CONFAZ. É importante, mesmo que não seja perfeito, não se atenda a tudo — estamos dispostos, como fizemos uma série de “esse tema não está maduro, não vamos discutir” —, que possamos evoluir na discussão, para o bem da coletividade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Marcos.

Com a palavra o Sr. Luciano.

O SR. LUCIANO GARCIA MIGUEL - Eu vou ser bem pragmático. Eu acho que, realmente, há uma convergência muito grande entre o nosso pensamento e o dos representantes dos Municípios.

Nós propomos alteração de redação de dois itens que, na verdade, não alteram, pelo menos a nosso ver, o mérito do que está sendo proposto. Nós estamos apenas esclarecendo, procurando esclarecer a intenção que se está procurando com a inserção dos itens para evitar aquilo que não é desejado.

De nada do que foi dito aqui pelos colegas da ABRASF eu discordo, exceto o que diz respeito à veiculação de publicidade. Eu considero que isso realmente é matéria sujeita à incidência do ICMS.

Em relação aos bens intangíveis, eu nem diria que é um espólio, nem diria que é algo que ainda não foi criado, já existe no mundo. Existe, está crescendo e a sociedade brasileira vai ter que dar uma resposta de como isso vai ser tributado. O consumo tem que ser tributado, isso foi colocado muito claro pelo Dr. Marcos. O consumo de bens e serviços tem que ser tributado de uma maneira igual, não em termos de carga, todos tem que ser tributados. A base de tributação tem que ser ampla para que a tributação seja a mais razoável possível.

Um dos grandes problemas do Brasil hoje é que nós temos uma carga de tributação muito alta em determinados setores, entre eles, por exemplo, de comunicação, que é um dos esteios da arrecadação dos Estados.

Se chegar essa proposta da ABES lá para o CONFAZ, Dr. Manoel, eu acredito que o senhor será considerado uma persona non grata lá. Mas acho que é isso. Não vejo grandes divergências entre nós. Acho que basta afinar alguns pontos do projeto, com vista, realmente, a atender ao interesse dos Municípios e atender também ao interesse dos contribuintes, sem causar mais conflitos. Nós temos uma preocupação grande, não tanto com carga tributária — não sei exatamente quanto isso representa, em termos de tributação, para os Estados — mas de não se causar ainda mais conflitos. Essa é uma grande preocupação nossa.

Então, vamos procurar afinar. Eu convido os colegas aqui a conversarem com os representantes do CONFAZ para tentarmos afinar esses poucos pontos que ainda faltam para a finalização do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Esta é a primeira audiência pública sobre o tema. Existe uma demanda de outros setores que gostariam de se manifestar. Agendaremos uma ou mais de uma audiência para que todos possam participar.

Existe também o conflito de alguns setores que já estão contemplados e que querem que corra do jeito mais rápido possível. Outros, que estão fora, querem ser agregados. Então, é preciso administrar todas essas ansiedades.

Agradeço a presença aos senhores. Lamento a ausência da Receita Federal, que poderia contribuir e ouvir tudo isso que está sendo colocado. Sabemos que ela não tem impacto nesse processo, mas a sua participação e a sua presença são muito importantes.

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para a reunião deliberativa ordinária a ser realizada quarta-feira, dia 28 de maio, às 9h30min neste plenário.

Agradecemos a presença a cada um dos senhores e a todos os que assistiram à reunião pela Internet.

Bom dia a todos, e muito obrigado!
Está encerrada a reunião.
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